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STF retoma audiência pública sobre ferramentas de
monitoramento secreto.

Clique aqui para ter acesso.

Especialistas e empresas debatem regulamentação e l imites
para ferramentas de monitoramento secreto.

Clique aqui para ter acesso.

STF determina que governo de SP cumpra compromissos sobre
câmeras na PM e siga regras do Ministério da Justiça.

Clique aqui para ter acesso.

Presidente do STF recebe governador de SP e procuradora do
estado para tratar de câmeras em uniformes de policiais.

Clique aqui para ter acesso.

STF mantém prisões preventivas após a realização das
audiências de custódia.

Clique aqui para ter acesso.

STF pede esclarecimentos ao governo de SP sobre compra de
câmeras corporais para Polícia Mil itar.

Clique aqui para ter acesso.

2 -  TRIBUNAIS SUPERIORES

Supremo Tribunal  Justiça

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=547097&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=546977&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=546739&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=544402&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=543257&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=542900&ori=1


É vedado ao juiz decretar,  de ofício,  prisão preventiva.

Clique aqui para ter acesso.

Sexta Turma reafirma i legalidade de provas obtidas em busca
pessoal motivada por mera “atitude suspeita” .

Clique aqui para ter acesso.

STJ afasta qualif icadora da escalada por falta de perícia no local
do furto.

Clique aqui para ter acesso.

Decisão do STF não impede policial  de deter usuário de
maconha, diz PM-RJ.

Clique aqui para ter acesso.

Decisões do STJ reforçam combate ao tráfico de pessoas.

Clique aqui para ter acesso.

Denúncia anônima apoiada em elementos concretos justif ica
abordagem policial  e busca veicular.

Clique aqui para ter acesso.

2 -  TRIBUNAIS SUPERIORES

Supremo Tribunal  Federal

https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143249/stj-e-vedado-ao-juiz-decretar-de-oficio-prisao-preventiva
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143250/stj-sexta-turma-reafirma-ilegalidade-de-provas-obtidas-em-busca-pessoal-motivada-por-mera-atitude-suspeita
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143465/stj-afasta-qualificadora-da-escalada-por-falta-de-pericia-no-local-do-furto
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/131769/stf-veda-transformacao-de-cargos-de-motorista-e-agente-socioeducativo-do-acre-em-policial-penal
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143585/decisao-do-stf-nao-impede-policial-de-deter-usuario-de-maconha-diz-pm-rj
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/144384/stj-decisoes-do-stj-reforcam-combate-ao-trafico-de-pessoas
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143868/stj-denuncia-anonima-apoiada-em-elementos-concretos-justifica-abordagem-policial-e-busca-veicular


Comitê do CNMP apoia projeto de combate ao tráfico de
pessoas.

Clique aqui para ter acesso.

Fórum da Ouvidoria Nacional do MP discute combate às
organizações criminosas no Amapá.

Clique aqui para ter acesso.

CNMP institui  GT acerca do enfrentamento ao racismo na
atividade policial .

Clique aqui para ter acesso.

Proposta de resolução dispõe acerca da obrigatoriedade de os
membros do MP enviarem informações sobre de i l ícitos penais
ao Coaf.

Clique aqui para ter acesso.

CNMP promove Ciclo de Diálogos em agosto para discutir  a Lei
Maria da Penha e Direitos Humanos.

Clique aqui para ter acesso.

3 -  CONSELHOS NACIONAIS

Conselho Nacional  do Ministério  Público

https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/17716-comite-do-cnmp-apoia-projeto-de-combate-ao-trafico-de-pessoas
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/17684-forum-da-ouvidoria-nacional-do-mp-discute-combate-as-organizacoes-criminosas-no-amapa
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/17696-cnmp-institui-gt-acerca-do-enfrentamento-ao-racismo-na-atividade-policial
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/17650-proposta-de-resolucao-dispoe-acerca-da-obrigatoriedade-de-os-membros-do-mp-enviarem-informacoes-sobre-de-ilicitos-penais-ao-coaf
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/17702-cnmp-promove-ciclo-de-dialogos-em-agosto-para-discutir-a-lei-maria-da-penha-e-direitos-humanos


CNJ pede explicações a juízas sobre decisões que negaram
aborto legal .

Clique aqui para ter acesso .

Tribunal cearense julgou 192 processos durante a VII  Semana
Estadual do Júri .

Clique aqui para ter acesso.

Rondônia sediará I I I  Encontro Nacional dos Grupos de
Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário.

Clique aqui para ter acesso.

No Mato Grosso,  Centros de Atendimento às Vítimas de Crimes
receberam quase 2 mil  pessoas.

Clique aqui para ter acesso.

Conselho Nacional  de Justiça

3 -  CONSELHOS NACIONAIS

https://www.conjur.com.br/2024-jul-14/cnj-pede-explicacoes-a-juizas-sobre-decisoes-que-negaram-aborto-legal/
https://www.conjur.com.br/2024-jul-14/cnj-pede-explicacoes-a-juizas-sobre-decisoes-que-negaram-aborto-legal/
https://www.cnj.jus.br/tribunal-cearense-julgou-192-processos-durante-a-vii-semana-estadual-do-juri/
https://www.cnj.jus.br/rondonia-sediara-iii-encontro-nacional-dos-grupos-de-monitoramento-e-fiscalizacao-do-sistema-carcerario/
https://www.cnj.jus.br/no-mato-grosso-centros-de-atendimento-as-vitimas-de-crimes-receberam-quase-2-mil-pessoas/


Tráfico praticado por quem usa tornozeleira eletrônica justif ica
redução menor da pena.

Clique aqui para ter acesso.

Em dez anos,  produção de relatórios do Coaf a pedido de MP e
delegados cresce 1 .300%.

Clique aqui para ter acesso.

Gravidade abstrata do crime não justif ica prisão preventiva.

Clique aqui para ter acesso.

Câmara:  CCJ aprova audiências de custódia por
videoconferência.

Clique aqui para ter acesso.

Histórico criminal não desabona personalidade do réu,  decide
TJ-MG.
                                                           Clique aqui para ter acesso.

Controladoria-Geral da União vai  fazer novo índice para medir
corrupção.

Clique aqui para ter acesso.

4 -  NOTÍCIAS

Nervosismo ao avistar polícia não justif ica busca pessoal ,  diz
STJ.

Clique aqui para ter acesso.

https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143063/trafico-praticado-por-quem-usa-tornozeleira-eletronica-justifica-reducao-menor-da-pena
https://www.conjur.com.br/2024-jun-28/versao-policial-do-relato-de-testemunhas-nao-basta-para-fundamentar-merito/
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143107/em-dez-anos-producao-de-relatorios-do-coaf-a-pedido-de-mp-e-delegados-cresce-1300
https://www.conjur.com.br/2024-jun-27/ministros-do-stj-ja-avaliam-aplicar-decisao-do-supremo-sobre-maconha/
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143188/gravidade-abstrata-do-crime-nao-justifica-prisao-preventiva
https://www.migalhas.com.br/quentes/410106/ministro-sebastiao-aborda-debate-no-stj-sobre-reducao-de-pena-base
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143194/camara-ccj-aprova-audiencias-de-custodia-por-videoconferencia
https://www.conjur.com.br/2024-jun-23/stj-absolve-acusado-de-trafico-por-plantar-maconha-para-fins-medicinais/
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143352/historico-criminal-nao-desabona-personalidade-do-reu-decide-tj-mg
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/131235/mprj-participa-de-reuniao-na-alerj-sobre-reconhecimento-fotografico-nas-delegacias
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143382/controladoria-geral-da-uniao-vai-fazer-novo-indice-para-medir-corrupcao
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143384/nervosismo-ao-avistar-policia-nao-justifica-busca-pessoal-diz-stj


Página Súmulas Anotadas inclui  novos enunciados sobre ação
penal e IPI .

Clique aqui para ter acesso.

Por confissão,  STJ reduz pena de condenado por estupro de
vulnerável .

Clique aqui para ter acesso.

Furto em igreja é mais reprovável e autoriza pena maior,  decide
juiz.

Clique aqui para ter acesso.

Avistar pessoa alvo de denúncia anônima não justif ica
abordagem pessoal .

Clique aqui para ter acesso.

Comissão da Câmara aprova proposta que cria cadastro para
monitorar facções.

Clique aqui para ter acesso.

4 -  NOTÍCIAS

Procedimento para reconhecimento de suspeitos é tema de
recurso repetit ivo.

Clique aqui para ter acesso.

https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143466/pagina-sumulas-anotadas-inclui-novos-enunciados-sobre-acao-penal-e-ipi
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=521095&ori=1
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143534/por-confissao-stj-reduz-pena-de-condenado-por-estupro-de-vulneravel
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143589/furto-em-igreja-e-mais-reprovavel-e-autoriza-pena-maior-decide-juiz
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143671/avistar-pessoa-alvo-de-denuncia-anonima-nao-justifica-abordagem-pessoal
https://www.mpf.mp.br/rs/sala-de-imprensa/noticias-rs/mps-e-defensorias-publicas-firmam-tac-com-unisuper-para-combater-violencia-tortura-e-discriminacao-no-rs
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143674/comissao-da-camara-aprova-proposta-que-cria-cadastro-para-monitorar-faccoes
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/20062024-Jurisprudencia-em-Teses-traz-novos-entendimentos-sobre-busca-e-apreensao-em-processo-penal-.aspx
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143679/procedimento-para-reconhecimento-de-suspeitos-e-tema-de-recurso-repetitivo
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/comunicacao/noticias/stj-cassa-decisao-do-tjmg-e-determina-fixacao-de-danos-morais-coletivos-contra-condenados-por-crimes-de-organizacao-criminosa-e-trafico-de-drogas-8A9480678AB4BCA0018C34BEE03659C8-00.shtml


Juiz pode juntar,  de ofício,  laudo de outro processo em ação
penal ,  diz STJ.

Clique aqui para ter acesso.

Página de Repetitivos e IACs Anotados inclui  julgados sobre
dosimetria da pena.

Clique aqui para ter acesso.

Por não fazer nada, mulher vira ré pela tentativa de homicídio
do f i lho.

Clique aqui para ter acesso.

Polícia de SP f ixa balizas para abordagem pessoal e invasão
domicil iar .

Clique aqui para ter acesso.

Projeto de lei  tenta acabar com benefícios penais previstos para
o réu primário.

Clique aqui para ter acesso.

4 -  NOTÍCIAS

Quantidade de droga apreendida não afasta tráfico privi legiado,
reitera STJ.

Clique aqui para ter acesso.

https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143752/juiz-pode-juntar-de-oficio-laudo-de-outro-processo-em-acao-penal-diz-stj
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143757/pagina-de-repetitivos-e-iacs-anotados-inclui-julgados-sobre-dosimetria-da-pena
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143818/por-nao-fazer-nada-mulher-vira-re-pela-tentativa-de-homicidio-do-filho
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143822/policia-de-sp-fixa-balizas-para-abordagem-pessoal-e-invasao-domiciliar
https://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/131470/organizacao-criminosa-em-barra-do-garcas-e-alvo-de-operacao-do-gaeco
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143865/projeto-de-lei-tenta-acabar-com-beneficios-penais-previstos-para-o-reu-primario
https://www.conjur.com.br/2024-jun-16/stj-manda-mp-avaliar-acordo-de-nao-persecucao-com-reu-por-trafico-privilegiado/
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143866/quantidade-de-droga-apreendida-nao-afasta-trafico-privilegiado-reitera-stj
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/comunicacao/noticias/stj-cassa-decisao-do-tjmg-e-determina-fixacao-de-danos-morais-coletivos-contra-condenados-por-crimes-de-organizacao-criminosa-e-trafico-de-drogas-8A9480678AB4BCA0018C34BEE03659C8-00.shtml


STJ concedeu 996 Habeas Corpus para aplicar jurisprudência de
tráfico privi legiado em 2024.

Clique aqui para ter acesso.

Projeto acaba com benefícios penais previstos para o réu
primário no Código Penal .

Clique aqui para ter acesso.

Tráfico internacional de pessoas:  a cooperação entre países e
instituições é essencial  para o enfrentamento do crime.

Clique aqui para ter acesso.

Réu primário apreendido com droga não deve ser preso
preventivamente.

Clique aqui para ter acesso.

Falha em reconhecimento fotográfico gera absolvição de jovem
negro.

Clique aqui para ter acesso.

4 -  NOTÍCIAS

https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/144127/stj-concedeu-996-habeas-corpus-para-aplicar-jurisprudencia-de-trafico-privilegiado-em-2024
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/144136/projeto-acaba-com-beneficios-penais-previstos-para-o-reu-primario-no-codigo-penal
https://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/131470/organizacao-criminosa-em-barra-do-garcas-e-alvo-de-operacao-do-gaeco
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143992/trafico-internacional-de-pessoas-a-cooperacao-entre-paises-e-instituicoes-e-essencial-para-o-enfrentamento-do-crime
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143752/juiz-pode-juntar-de-oficio-laudo-de-outro-processo-em-acao-penal-diz-stj
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143996/reu-primario-apreendido-com-droga-nao-deve-ser-preso-preventivamente
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/143757/pagina-de-repetitivos-e-iacs-anotados-inclui-julgados-sobre-dosimetria-da-pena
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/144219/falha-em-reconhecimento-fotografico-gera-absolvicao-de-jovem-negro
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/722/144219/falha-em-reconhecimento-fotografico-gera-absolvicao-de-jovem-negro


TEMA:

Tribunal de Justiça e foro por prerrogativa de função: exigência de prévia
autorização do Órgão Especial para investigação criminal ou instrução
processual penal.

RESUMO:

Referendo de decisão na qual se suspendeu, até o efetivo julgamento do
mérito da ação, a eficácia do art. 46, VIII, “p”, da Constituição do Estado de
Goiás, incluído pela EC estadual nº 77/2023, o qual prevê como competência
privativa do Tribunal processar e julgar originariamente o pedido de prisão ou
de medida cautelar para fins de investigação criminal ou instrução processual
penal, quando o investigado ou o processado for autoridade cujos atos estejam
sujeitos diretamente à sua jurisdição.

ADI 7.496, MC-Ref/GO.
Acesse o informativo completo clicando aqui.

5 -  INFORMATIVOS

Supremo Tribunal  Federal

INFORMATIVO STF 1140/2024
Direito Penal

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1117.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1140.pdf


TEMA:

Busca pessoal. Via pública. Fuga repentina do réu ao avistar a guarnição
policial. Fundada suspeita. Configuração. Ônus da prova do Estado. Especial
escrutínio.

RESUMO:

Fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial configura
fundada suspeita a autorizar busca pessoal em via pública, mas a prova desse
motivo, cujo ônus é do Estado, por ser usualmente amparada apenas na
palavra dos policiais, deve ser submetida a especial escrutínio, o que implica
rechaçar narrativas inverossímeis, incoerentes ou infirmadas por outros
elementos dos autos.

HC 877.943-MS, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, por
unanimidade, julgado em 18/4/2024, DJe 15/5/2024. 

Acesse o informativo completo clicando aqui.

5 -  INFORMATIVOS

Superior  Tribunal  de Justiça

INFORMATIVO N°  818 
Direito  Processual  Penal

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202304561279%27.REG.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202304561279%27.REG.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S.DISP.&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270818%27.cod.&l=10


TEMA:

Julgamento virtual. Pedido de retirada do agravo interno da pauta de sessão
virtual de julgamento. Indeferimento. Nulidade. Não ocorrência. Ausência de
prejuízo à defesa.

RESUMO:

 A realização do julgamento de forma virtual, mesmo com a oposição expressa
da parte, não é, por si só, causa de nulidade ou de cerceamento de defesa.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido que não há, no ordenamento
jurídico vigente, o direito de exigir que o julgamento ocorra por meio de sessão
presencial. Portanto, o fato de o julgamento ter sido realizado de forma virtual,
mesmo com a oposição expressa e tempestiva da parte, não é, por si só, causa
de nulidade ou cerceamento de defesa.

Ademais, mesmo nas hipóteses em que cabe sustentação oral, se o seu
exercício for garantido e viabilizado na modalidade de julgamento virtual, não
haverá qualquer prejuízo ou nulidade, ainda que a parte se oponha a essa
forma de julgamento, porquanto o direito de sustentar oralmente as suas
razões não significa o de, necessariamente, o fazer de forma presencial.

AgRg no HC 832.679-BA, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por
unanimidade, julgado em 15/4/2024, DJe 18/4/2024.. 

Acesse o informativo completo clicando aqui.

5 -  INFORMATIVOS

Superior  Tribunal  de Justiça

INFORMATIVO N°  818 
Direito  Processual  Penal

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202304561279%27.REG.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202304561279%27.REG.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202304561279%27.REG.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S.DISP.&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270818%27.cod.&l=10


Como determina o Código de Trânsito Brasileiro, o veículo será identificado
obrigatoriamente por caracteres gravados no chassi ou no monobloco,
reproduzidos em outras partes, conforme dispuser o CONTRAN (art. 114). A
gravação deve ser feita pelo fabricante ou montador, de modo a identificar o
veículo, seu fabricante e as suas características, além do ano de fabricação,
que não poderá ser alterado. E regravações, quando necessárias, dependem
de prévia autorização da autoridade executiva de trânsito e somente serão
processadas por estabelecimento por ela credenciado, mediante a
comprovação de propriedade do veículo, mantida a mesma identificação
anterior, inclusive o ano de fabricação. Não bastasse, o CTB impõe a
identificação externa do veículo por meio de placas dianteira e traseira (art.
115).

A correta identificação de veículos é de extrema importância para a
organização do trânsito. A fiscalização sobre o pagamento de tributos, por
exemplo, só é possível se baseada nos caracteres identificadores do veículo.
Da mesma forma, na imensa maioria dos casos só é possível atribuir com
precisão a responsabilidade sobre infrações de trânsito se o veículo está
devidamente identificado. Mesmo no campo da responsabilidade criminal,
muitas vezes a investigação se inicia pela identificação do veículo envolvido
nos fatos.

Leia o artigo completo clicando aqui.

Autores:
Dr. Rogério Sanches Cunha
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